
 

 

Expediente de 04.02 a 25.02.2026 

1 - Nos termos do artigo 50, inciso II, do Regimento Interno, foram recebidos por esta 
Comissão os seguintes documentos: 

• Ofício SEI Nº 16/2026-PRES, de 6 de janeiro de 2026, encaminhando Moção de 
Solidariedade à PEC 27/2023 (Disciplina a distribuição de recursos pela União ao 
Fundo de Participação dos Municípios e Cria os Fundos Constitucionais de 
Financiamento das Regiões Sul e Sudeste), de autoria da Vereadora Comandante 
Nádia e Outros, da Câmara Municipal de Porto Alegre.  
 

• NOTA TÉCNICA Nº 01/2026, de 13 de janeiro de 2026, que trata da financeirização 
regulada de títulos ambientais, do pagamento por serviços ambientais e de seus 
impactos estruturantes sobre o desenvolvimento humano, econômico e ambiental do 
Brasil, de Autoria do Sr. Alexandre Victor Borges Scavardoni. 

2 – Nos termos do artigo 44, do Regimento Interno, apresentaram escusas pela ausência 
às Reuniões: 

• Deputado Pedro Campos:  02 e 03 de julho; 11 de setembro; 04, 05, 10 e 11 de 
dezembro de 2024. 

•  Deputado Jadyel Alencar: 25 de fevereiro de 2026. 
 

2 - Foram realizadas as seguintes designações de relatoria: 

Dia 10/02/2026 

Ao Deputado Benes Leocádio: 

PROJETO DE LEI Nº 1.996/25 - do Sr. Pedro Aihara - que "altera a Lei nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, para 
estabelecer diretrizes e mecanismos para o fortalecimento da resiliência a desastres no 
Brasil". 

 

 



 

 

Ao Deputado Carlos Henrique Gaguim: 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 138/21 - do Sr. Josivaldo Jp - que "institui o 
complexo geoeconômico, social e cultural; da Região Tocantina, nos termos do artigo 43 da 
Constituição Federal e dá outras providências". 

Ao Deputado Delegado Marcelo Freitas: 

PROJETO DE LEI Nº 6.006/23 - do Sr. Paulo Litro - que "altera a Lei n° 12.334, de 20 de 
setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens 
destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de 
rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações 
sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro 
de 1997, e do art. 4º da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000". 

PROJETO DE LEI Nº 2.757/25 - do Sr. Diego Andrade - que "dispõe sobre a destinação das 
receitas oriundas de multas aplicadas pelo Governo Federal em decorrência do rompimento 
da barragem de Fundão, em Mariana/MG, determinando sua compensação integral com a 
dívida do Estado de Minas Gerais junto à União". 

Ao Deputado João Daniel: 

PROJETO DE LEI Nº 5.558/23 - do Sr. Amom Mandel - que "altera as Leis nº 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, e nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, com o objetivo de prorrogar 
incentivos a produção de energia elétrica a partir de fontes alternativas na Região Norte". 

Ao Deputado Moses Rodrigues: 

PROJETO DE LEI Nº 975/20 - do Sr. Camilo Capiberibe - que "altera a Lei n. 11.947, de 16 
de junho de 2009, que “dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 
de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga 
dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, 
de 12 de julho de 1994; e dá outras providências”, para assegurar a manutenção da 
alimentação escolar em caso de situação de emergência ou estado de calamidade". 
(Apensados: PL 1025/2020 (Apensados: PL 1084/2020 (Apensado: PL 2702/2020), PL 
1105/2020, PL 1827/2020 (Apensados: PL 4166/2021, PL 1886/2022 (Apensados: PL 



 

 

257/2023 e PL 2576/2023) e PL 656/2023), PL 3021/2020, PL 3046/2020, PL 2196/2021 e 
PL 1880/2024) e PL 284/2021). 

PROJETO DE LEI Nº 4.189/21 - do Sr. Eduardo Bismarck - que "cria a Zona Franca da 
Castanha de Caju e da Cajuína, nas condições que especifica". 

PROJETO DE LEI Nº 4.005/24 - da Sra. Célia Xakriabá - que "altera a Lei n.º 12608/2012 
(Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC), a Lei 14944/2024 (Política 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo) para dispor sobre a elaboração e execução de 
planos emergenciais estruturais específicos para os povos indígenas e comunidades 
tradicionais no âmbito da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e a Política Nacional 
de Manejo Integrado do Fogo. " 

PROJETO DE LEI Nº 217/25 - do Sr. Mauricio Marcon - que "dispõe sobre a concessão de 
incentivos fiscais do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para empresas que participarem diretamente da 
coordenação, contratação e execução de atividades de construção ou recuperação de obras 
de infraestrutura em localidades com reconhecida situação de emergência ou estado de 
calamidade pública, de acordo com decreto de estado de emergência ou de calamidade 
pública emitido pelos governos estadual ou municipal e reconhecido pelo Poder Executivo 
federal". 

PROJETO DE LEI Nº 3.680/25 - da Sra. Fernanda Pessoa - que "institui o Programa 
Nacional de Resgate e Salvamento de Pescadores em Alto-Mar – ProSalva Mar Brasil, com 
o objetivo de prevenir acidentes, agilizar o socorro e salvar vidas no exercício da atividade 
pesqueira, e dá outras providências". 

PROJETO DE LEI Nº 3.904/25 - do Sr. Rafael Fera - que "altera a Lei n. 11.947, de 16 de 
junho de 2009, para autorizar a distribuição de alimentação escolar aos estudantes das 
escolas públicas de educação básica, durante o período de férias escolares, ou suspensão 
das aulas em razão de estado de emergência, estado de calamidade pública, estado de sítio 
ou estado de defesa; e dá outras providências". 

Ao Deputado Robério Monteiro: 

PROJETO DE LEI Nº 5.155/25 - do Sr. Ricardo Ayres - que "institui o Programa Nacional de 
Consórcios Intermunicipais de Infraestrutura e estabelece diretrizes para a priorização de 



 

 

apoio técnico e financeiro a projetos e obras de infraestrutura urbana e rural realizados por 
meio de consórcios públicos". 

À Deputada Socorro Neri: 

PROJETO DE LEI Nº 3.943/25 - do Sr. Defensor Stélio Dener - que "altera a Lei nº 12.608, 
de 10 de abril de 2012, para prever regime especial de resposta emergencial em situações 
de desastre natural em terras indígenas, e dá outras providências". 


